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CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A FEDERAÇÃO DAS
ASSOCIAÇÕES COMUNITÁRIA DO MUNICÍPIO DE PIQUET
CARNEIRO.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Art. 1º. É considerado de utilidade pública a Federação das Associações Comunitária, instituição de
caráter social e cultura, com sede no município de Piquet Carneiro.

 

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Justificativa

 

A Federação das Associações Comunitária do município de Piquet Carneiro denominada FAMPEC é uma
entidade sem fins lucrativos que trabalha na organização das associações filiadas. São 64 associações
filiadas, buscando promover a melhoria da qualidade de vida dos associados levando as demandas das
associações junto ao pode público.

 

São realizadas ações e atividades, com o intuito de promover eventos de lazer, esporte, cultura, saúde,
dentre outros. Realiza-se um trabalho buscando o fortalecimento do associativismo no município com a
realização de capacitação, cursos, oficinas voltada ao homem do campo - agricultor familiar, com a
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realização de palestras ambientais, coleta seletiva de resíduos sólidos, oficinas sobre o uso de agrotóxicos,
desmatamento, queimadas, além de incentivar o agricultor familiar a melhorar e ampliar a sua produção.

 

A Federação cumpre seu papel social na transformação da sociedade, promovendo a qualidade de vida,
em suas diferentes dimensões, com ênfase no desenvolvimento de ações de cunho social, funcionando
como um braço do poder público, desenvolvendo suas atividades no município de Piquet Carneiro.  Pelos
motivos expostos, solicitamos o apoio dos nobres pares na aprovação deste projeto.

DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

DEPUTADO (A)
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PLENÁRIO

DESPACHO
30/07/2020

LIDO NA 26ª (VIGÉSIMA SEXTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA
DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
EM 30 DE JULHO DE 2020.

CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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RELATÓRIO DAS ATIVIDADES NO ANO DE 2019 

Mês de janeiro  

 A Federação das Associações do Município de Piquet Carneiro em 

parceria com a secretária do Meio Ambiente do Município , lança o projeto  

inclusão social e produtiva de catadores em redes solidarias no 

estado do Ceará , tendo como executora a FASTEF – fundação de 

apoio a serviços técnicos , ensino  e fomento a pesquisas . 

 Projeto para solicitar um carro a SDA ( secretária do desenvolvimento 

agrário ) para a entidade Federação das Associações do Município de 

Piquet Carneiro  - FAMPEC  

Mês de Março  

 A federação lança os nomes para compor o comitê da sub – bacia 

hidrográfica do rio Banabuiú  

Mês de Abril  

 Realização de oficinas e palestras em parceria com a secretária do meio 

do Ambiente , sobre o uso controlado do agrotóxicos com os agricultores 

em 8 comunidades . 

Mês de Maio  

 A federação tem cadeira cativa na bacia do Rio Banabuiú e participa da 

solenidade de pose das 48 instituição /membros do comitê da sub- bacia 

hidrográfica do Rio Banabuiú  

 Acompanhando o cadastro da semente em parceria com a Secretária da 

Agricultura familiar e EMATECE. 

Mês de junho  

 Participação da festa do padroeiro no Município de Piquet Carneiro  

 A federação dar andamento ao projeto de um trator com implementos 

agrícolas , através do projeto São José , junto a SDA ( secretária do 

desenvolvimento agrário ) este projeto seria de sub importância para os 

agricultores na suas respectivas comunidades afim de da um maior 

melhoramento a vida agrícola deles no campo . 
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Mês de outubro 

 Comemorado a confraternização dos presidentes das associações 

comunitárias do município , onde todos os presidentes e vice-presidente 

das associações filiadas a federação , veem participar de um momento 

muito descontraído , alegre , cheio de animação e amizade entre todos . 
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 Realização de cursos nas comunidades em parceria com o SIN-

RURAL  

 Realização de 26 reuniões na filiadas para assessoria e reformulação 

de diretorias  

 Reuniões do comitê da bacia do Rio Banabuiú  

 Realização de 02 reunião com a EMATERCE para informações as 

filiadas  

 Participação em diversas reuniões dos conselhos municipais  

 Realização de 09 reuniões Ordinárias da FAMPEC 

 Elaboração de fichas ,carteirinhas, recibo e controle de sistema de 

abastecimento d`água  

 Fornecimento de declaração de sócio e de agricultor  

 Redução das mensalidades de 15 reais para 12 reais  

 Realização de 04 reuniões regionais 

 Realização de 08 reuniões  com a diretoria da FAMPEC 

 Acompanhamento nas Renovações de diretorias em varias 

comunidades  

 Acompanhamento junto ao contador de toda declarações 

encaminhadas aos agricultores  

 Emissão de declarações de sócios para outra associação que deseja 

o filiar  

 Emissão de ficha e carteirinha total de 275   feitas  

 Emissão de bloco de recibos das associações para o sócios  

 Emissão de declaração para a ENEL 

 Renovação de 10 procuração de associação junto ao contador  

 Controle e acompanhamento das comunidades com o sistema de 

abastecimento d`água  

 Confecções de recibos para sócios das associações  

 Confecções de recibo do uso de trator para as comunidades que 

possui o uso do tratorismo  

 Controle e acompanhamento na condução em 13 associações com 

tratores ( todas elas com emissão de recibo , planilha de controle 

para o tratoristas e planilha de prestação de conta ) 

 Acompanhamento e elaboração da rede trifásica de energia as 

comunidades  
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 Acompanhamento a perfuração e instalação de posso profundo dos 

agricultores familiares nas comunidades  
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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RELATÓRIO DAS ATIVIDADES NO ANO DE 2019 

Mês de janeiro  

 A Federação das Associações do Município de Piquet Carneiro em 

parceria com a secretária do Meio Ambiente do Município , lança o projeto  

inclusão social e produtiva de catadores em redes solidarias no 

estado do Ceará , tendo como executora a FASTEF – fundação de 

apoio a serviços técnicos , ensino  e fomento a pesquisas . 

 Projeto para solicitar um carro a SDA ( secretária do desenvolvimento 

agrário ) para a entidade Federação das Associações do Município de 

Piquet Carneiro  - FAMPEC  

Mês de Março  

 A federação lança os nomes para compor o comitê da sub – bacia 

hidrográfica do rio Banabuiú  

Mês de Abril  

 Realização de oficinas e palestras em parceria com a secretária do meio 

do Ambiente , sobre o uso controlado do agrotóxicos com os agricultores 

em 8 comunidades . 

Mês de Maio  

 A federação tem cadeira cativa na bacia do Rio Banabuiú e participa da 

solenidade de pose das 48 instituição /membros do comitê da sub- bacia 

hidrográfica do Rio Banabuiú  

 Acompanhando o cadastro da semente em parceria com a Secretária da 

Agricultura familiar e EMATECE. 

Mês de junho  

 Participação da festa do padroeiro no Município de Piquet Carneiro  

 A federação dar andamento ao projeto de um trator com implementos 

agrícolas , através do projeto São José , junto a SDA ( secretária do 

desenvolvimento agrário ) este projeto seria de sub importância para os 

agricultores na suas respectivas comunidades afim de da um maior 

melhoramento a vida agrícola deles no campo . 
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Mês de outubro 

 Comemorado a confraternização dos presidentes das associações 

comunitárias do município , onde todos os presidentes e vice-presidente 

das associações filiadas a federação , veem participar de um momento 

muito descontraído , alegre , cheio de animação e amizade entre todos . 
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 Realização de cursos nas comunidades em parceria com o SIN-

RURAL  

 Realização de 26 reuniões na filiadas para assessoria e reformulação 

de diretorias  

 Reuniões do comitê da bacia do Rio Banabuiú  

 Realização de 02 reunião com a EMATERCE para informações as 

filiadas  

 Participação em diversas reuniões dos conselhos municipais  

 Realização de 09 reuniões Ordinárias da FAMPEC 

 Elaboração de fichas ,carteirinhas, recibo e controle de sistema de 

abastecimento d`água  

 Fornecimento de declaração de sócio e de agricultor  

 Redução das mensalidades de 15 reais para 12 reais  

 Realização de 04 reuniões regionais 

 Realização de 08 reuniões  com a diretoria da FAMPEC 

 Acompanhamento nas Renovações de diretorias em varias 

comunidades  

 Acompanhamento junto ao contador de toda declarações 

encaminhadas aos agricultores  

 Emissão de declarações de sócios para outra associação que deseja 

o filiar  

 Emissão de ficha e carteirinha total de 275   feitas  

 Emissão de bloco de recibos das associações para o sócios  

 Emissão de declaração para a ENEL 

 Renovação de 10 procuração de associação junto ao contador  

 Controle e acompanhamento das comunidades com o sistema de 

abastecimento d`água  

 Confecções de recibos para sócios das associações  

 Confecções de recibo do uso de trator para as comunidades que 

possui o uso do tratorismo  

 Controle e acompanhamento na condução em 13 associações com 

tratores ( todas elas com emissão de recibo , planilha de controle 

para o tratoristas e planilha de prestação de conta ) 

 Acompanhamento e elaboração da rede trifásica de energia as 

comunidades  
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 Acompanhamento a perfuração e instalação de posso profundo dos 

agricultores familiares nas comunidades  
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EVENTO DE ABASTECIMENTO D`ÁGUA NA COMUNIDADE DE BARRA DA 

FAUSTINA , FEDERAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES EM PARCERIA COM O SISAR  
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REUNIÃO COM OS PRESIDENTES DAS ASSOCIAÇÕES COMUNITÁRIAS 

FILIADAS A FEDERAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES DO MUNICÍPIO DE PIQUET 

CARNEIRO – FAMPEC  
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FAMPEC EM PARCERIA COM A SECRETARIA DA AGRICULTURA E 

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE, FAZ ENTREGA DE MUDAS DE CAJU PARA 

OS PRESIDENTE ENTREGAR AOS SOCIOS EM SUA COMUNIDADE.  
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FAMPEC TEM O PROJETO ITR AOS SÓCIOS ( IMPOSTO TERRITORIAL RURAL) 

O AGRICULTOR NÃO PAGA NADA PARA FAZER O DOCUMENTO  
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 PROJETOS D `ÁGUA ,  PERFURANDO POÇOS PROFUNDOS   E INSTALAÇÕES 

DE ABASTECIMENTO NAS COMUNIDADES 
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EM PARCERIA  COM A SECRETARIA DA AGRICULTURA FAMILIAR , ACOMPANHADO 

COM O PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DA REGIÃO, COLOCANDO PEIXES 

EM AÇUDE COMUNITÁRIO NAS COMUNIDADES     
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CURSOS E COMEMORAÇÕES  
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FEDERAÇÃO EM PARCERIA COM A SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE FAZ O 

PROJETO DE COMUNIDADE LIMPA , CARRO VAI A COMUNIDADE FAZER A 

COLETA,  E COM ISSO  DA UMA VIDA MAIS SAUDÁVEL AS FAMILIAS NAS 

COMUNIDADES RURAIS  
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
26/08/2020

 

PROJETO DE LEI Nº 203/2020

AUTORIA: DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

MATÉRIA: CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A FEDERAÇÃO DAS
ASSOCIAÇÕES COMUNITÁRIA DO MUNICÍPIO DE PIQUET
CARNEIRO.

 

 

 

                     PARECER

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei nº 203/2020

, que “Deputado Marcos Sobreira CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A FEDERAÇÃO DAS
ASSOCIAÇÕES COMUNITÁRIA DO MUNICÍPIO DE PIQUET CARNEIRO.”

 

DO PROJETO

 

 Dispõem os artigos da presente propositura:
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“Art. 1º –É considerado de utilidade pública a Federação das Associações
Comunitária, instituição de caráter social e cultura, com sede no município de
Piquet Carneiro.         

Art. 2º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”

 

 

DA JUSTIFICATIVA

Em sua justificativa, o Nobre Parlamentar destaca:  “A Federação das Associações Comunitária do
município de Piquet Carneiro denominada FAMPEC é uma entidade sem fins lucrativos que trabalha na
organização das associações filiadas. São 64 associações filiadas, buscando promover a melhoria da
qualidade de vida dos associados levando as demandas das associações junto ao poder público.

São realizadas ações e atividades, com o intuito de promover eventos de lazer, esporte, cultura, saúde,
dentre outros. Realiza-se um trabalho buscando o fortalecimento do associativismo no município com a
realização de capacitação, cursos, oficinas voltada ao homem do campo - agricultor familiar, com a
realização de palestras ambientais, coleta seletiva de resíduos sólidos, oficinas sobre o uso de agrotóxicos,
desmatamento, queimadas, além de incentivar o agricultor familiar a melhorar e ampliar a sua produção.

A Federação cumpre seu papel social na transformação da sociedade, promovendo a qualidade de vida,
em suas diferentes dimensões, com ênfase no desenvolvimento de ações de cunho social, funcionando
como um braço do poder público, desenvolvendo suas atividades no município de Piquet Carneiro. Pelos
motivos expostos, solicitamos o apoio dos nobres pares na aprovação deste projeto.”

 

ASPECTOS LEGAIS

 

 Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo, assim prescreve no que éLex Fundamentalis
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

 

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.
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A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :ex vi legis

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(...)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

 

DA INICIATIVA DE LEIS

 

A iniciativa de leis está prevista no art. 61 da Constituição Federal, e art. 60, inciso I, da Carta Magna
Estadual, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

 

 I - aos deputados estaduais

 

DO PROCESSO LEGISLATIVO

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

 

III – leis ordinárias

 

Da mesma forma, estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:
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Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

                                      (...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

 

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:”

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado

 

 

DAS COMPETÊNCIAS E DA MATÉRIA

 

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e com os Municípios (artigo 23),
assim como a competência exclusiva referida no artigo 25, parágrafos 1º e 2º da Carta Magna Federal.
Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em

seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

 

Vale ressaltar ainda que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos   legitimados nos demais incisos do

 mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI, § 2º e suas alíneas). Tampouco trata de matéria
relacionada à competência privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no art. 88,

  incisos II, III e IV, da Constituição Estadual.

 

Isto posto, concluímos que não há nada que obste ao Legiferador Estadual a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão.
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Ademais, o Projeto de Lei em análise encontra esteio jurídico na Constituição Federal, na Constituição do
Estado e na lei Estadual nº. 12.554 de 27/12/95, que regulamenta a matéria.

 

A referida lei dispõe sobre a Concessão de Título de Utilidade Pública à Instituição de Natureza Privada.

 

Estabelece o art. 1º da lei acima mencionada:

 

 Art. 1 . A concessão de reconhecimento de Utilidade Pública às sociedades civis,o

associações com atividade social, recreativa ou esportiva, instituições
filantrópicas, de pesquisas científicas e fins culturais; fundações constituídas no
Estado do Ceará, poderão ser classificadas de Utilidade Pública, obedecendo as
normas estabelecidas em lei.

 

Após exame da documentação acostada, constatamos que a presente propositura encontra-se em
conformidade com os preceitos da referida lei que dispõe acerca da concessão de título de utilidade
pública, senão vejamos:

Art. 2º. A concessão de utilidade pública far-se-á através de Lei Estadual,
devendo a entidade interessada, com a finalidade de instruir a respectiva
proposição legislativa, fazer prova de que:

 

a) Possui personalidade jurídica própria, comprovada pela Certidão de Registro de
Pessoas Jurídicas, fornecida pelo cartório em que se averbou o registro (Anexado

;ao Projeto)

 

b) Permaneceu em efetivo e contínuo funcionamento, durante um ano
imediatamente anterior, com exata observância dos estatutos, e cujo atestado
deverá ser fornecido pelo Fichário Central de Obras Sociais do Ceará –
F.C.O.S.C., da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social - STDS., ou
autoridade competente, quais sejam: Promotor de Justiça, Delegado de Polícia,
Prefeito, Juiz de Direito e Pároco da Cidade, que especificará o tempo em que a
entidade está em plena atividade; (Anexado ao Projeto)

 

c) Pelos estatutos, legalmente reconhecidos, não são remunerados, por qualquer
forma, os cargos de diretoria e conselho fiscal; não distribuiu lucros, bonificações
ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou
pretexto ; e, em caso de dissolução, seu patrimônio, será(Anexado ao Projeto)
incorporado ao de outro congênere ou ao Poder Público ;(Anexado ao Projeto)
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d) As entidades, mesmo que ainda não declaradas de utilidade pública, ficam
obrigadas a tornarem público os relatórios, circunstanciados dos serviços que
houverem prestado à coletividade, no ano anterior à formulação do pedido (

 acompanhados do demonstrativo da receita e da despesaAnexado ao Projeto)
realizadas (  no período, ainda que não tenham sidoAnexado ao Projeto)
subvencionadas; e, se subvencionadas, apresentarem prestação de contas das
subvenções e auxílios do Poder Público recebidos no período

 

e) Seus dirigentes e conselheiros fiscais sejam portadores de ilibada conduta e
idoneidade moral comprovadas ;(Anexado ao Projeto)

 

§ 1º - O Atestado de Funcionamento, exigido na alínea “b”, deverá ser anexado
em original (Anexado ao Projeto)

 

§ 2º - A publicação de que trata a alínea “d” far-se-á mediante notificação ou
afixação dos seus relatórios e balancetes em local habitual, de fácil acesso ao
conhecimento da comunidade representada;

 

§ 3º - O atestado de idoneidade deverá ser fornecido pela Secretaria de Segurança
Pública – SSP, ou por um Juiz de Direito, ou por um Promotor de Justiça, ou por
um Pároco. (grifos nossos) (Anexado ao Projeto).

 

Desta feita, verifica-se, após o presente estudo, a inexistência de quaisquer óbices de natureza legal ou
regimental para a concessão do Título de Utilidade Pública A FEDERAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES
COMUNITÁRIAS DO MUNICÍPIO DE PIQUET CARNEIRO.

 

CONCLUSÃO

 

Face ao todo exposto, por estar a propositura em análise em conformidade com os ditames constitucionais
e legais, bem como de acordo com o que determina a Lei nº 12. 554, de 27 de dezembro de 1995, somos
pelo PARECER favorável ao regular trâmite do projeto em tela.

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.
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ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Salmito

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82.  O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

71 de 79



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER - CCJR

  Autor:  99854 - DEPUTADO SALMITO

  Usuário assinador:  99854 - DEPUTADO SALMITO

  Data da criação:  08/09/2020 14:24:38  Data da assinatura:  08/09/2020 16:37:22

GABINETE DO DEPUTADO SALMITO

PARECER
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PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 203/2020

 

 

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A FEDERAÇÃO
DAS ASSOCIAÇÕES COMUNITÁRIA DO MUNICÍPIO
DE PIQUET CARNEIRO.

Autor: Dep. Marcos Sobreira.

 

 

I – RELATÓRIO

               

Trata-se da análise do Projeto de Lei nº 203/2020, de autoria do nobre Deputado Marcos Sobreira, que
“considera de Utilidade Pública a Federação das Associações Comunitária do Município de Piquet
Carneiro”.

É o relatório.

           

II – ANÁLISE

 

Cumpre-nos salientar que neste momento do processo legislativo a análise é estritamente de legalidade,
constitucionalidade e admissibilidade da matéria, não sendo oportuna a análise de mérito.

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, não se verifica nenhum óbice a regular tramitação do
Projeto de Lei, uma vez que existem previsões constitucionais que admitem a tramitação da matéria por
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esta via. É importante observar a competência de iniciativa de leis prevista no Art. 60, inciso I, da
Constituição Estadual do Ceará, nestes termos:

 

“Art. 60. Cabe a iniciativa de Lei:

I – aos Deputados Estaduais;

(…)”

 

É importante é salientar que a competência supracitada é remanescente ou residual, ou seja, cabe aos
Deputados Estaduais a iniciativa de leis em assuntos não atribuídos aos legitimados no Art. 60, incisos II,
III, IV, V, VI, §2  e suas alíneas.o

Nesse aspecto, o projeto em questão não fere a competência do Governador do Estado do Ceará, no que
se refere à iniciativa legislativa sobre as matérias elencadas no Art. 60, §2  e suas alíneas da Constituiçãoo

Estadual. Além disso, não trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do Poder
Executivo, elencadas no artigo 88, incisos III e IV, da Carta Magna Estadual:

 

“Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos
previstos nesta Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração estadual, na forma da lei;”

 

Podemos observar, portanto, que a Constituição Estadual não reserva ao Chefe do Executivo a
competência de iniciar o processo legislativo da matéria em análise, bem como não podemos considerar
como parte da organização e funcionamento do Poder Executivo ou da administração estadual.

No que se refere a projeto de lei, assim prevê o Art. 58, inciso III, da Constituição Estadual:

 

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;”

 

No mesmo sentido dispõem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
desta Casa Legislativa (Resolução 389, de 11 de dezembro de 1996), respectivamente:

73 de 79



“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(…)

II – projeto:

(…)

b) de lei ordinária;

(…)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:

(…)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias do Poder
Legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”

 

Importante destacar que, diante da análise da documentação em anexo, constatamos que o Projeto de Lei
em tela encontra-se em conformidade com o que dispõe a Lei Estadual nº 12.554, de 27 de dezembro de
1995, que “dispõe sobre a Concessão de Título de Utilidade Pública à Instituição de Natureza Privada e
revoga as Leis nº 10.044/76 e 10.616/81”. Salientamos que a proposição em análise viabilizará a
ampliação do importante trabalho realizado pela Federação das Associações Comunitária do Município
de Piquet Carneiro.

Assim, destacamos que o Projeto de Lei em análise encontra-se em harmonia com os ditames
constitucionais, e com o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

 

III – VOTO

 

Diante das considerações expostas, no que nos compete analisar, apresentamos PARECER
 ao Projeto de Lei nº 203/2020FAVORÁVEL .

É o nosso parecer.

DEPUTADO SALMITO

DEPUTADO (A)
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E VINTE E CINCO 
 

 

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A 

FEDERAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES DO MUNICÍPIO DE 

PIQUET CARNEIRO. 

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1.º É considerada de utilidade pública a Federação das Associações do Município 

de Piquet Carneiro, instituição de caráter social e cultural, inscrita no CNPJ sob n.º 

01.613.091/0001-01, com sede no Município de Piquet Carneiro. 

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 

Fortaleza, aos 10 de setembro de 2020. 
 

 

 

 

 

 

 

 

DEP. JOSÉ SARTO 

PRESIDENTE 

DEP. FERNANDO SANTANA 

1.º VICE-PRESIDENTE 

DEP. DANNIEL OLIVEIRA 

2.º VICE-PRESIDENTE 

DEP. EVANDRO LEITÃO 

1.º SECRETÁRIO 

DEP. ADERLÂNIA NORONHA 

2.ª SECRETÁRIA 

DEP. PATRÍCIA AGUIAR 

3.ª SECRETÁRIA  

DEP. LEONARDO PINHEIRO 
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